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PREFÁCIO


			A convivência entre as pessoas que constituem o mundo da escola e as que habitam a família das educandas/os é algo a ser muito cuidado, em especial as famílias e as professoras e professores. Nem sempre é fácil o convívio, que deve estar em contínua construção. Muitas circunstâncias atravessam o processo de aprender e ensinar em nossas escolas públicas e muitas afetam negativamente esse processo, acarretando deficits tanto no rendimento das educandas e educandos como na eficiência do ensino.


			Antes de trazer a contribuição do pensamento sistêmico para essa questão, Fantinato e Macedo, em coautoria, trazem uma análise crítica de como os deficits no aprender são compreendidos pelas educadoras e educadores, apontando a culpabilização dos protagonistas envolvidos no processo como um modo muito frequente de compreender o chamado “fracasso escolar”. É apresentada uma visão histórica desse modo de explicar tal fenômeno, desde explicações higienistas e biopsicológicas até concepções atuais que atribuem o baixo rendimento de alguns educandos e educandas à hiperatividade, com a indicação de medicamentos para sua redução. Infelizmente, culpar a vítima é ainda um recurso muito usado.


			São citados estudos nos quais professoras e professores são entrevistados e que atribuem o baixo rendimento escolar das crianças a dificuldades de ordem pessoal, familiar, social e cultural. É ressaltado que a família, desde o desenvolvimento de teorias da “carência cultural”, é um dos alvos prediletos de culpabilização pelo baixo rendimento escolar. Sempre se baseando em pesquisas, as autoras mostram a visão de profissionais da educação, atribuindo as causas do tal “fracasso escolar” a causas externas à escola.


			Dando continuidade à análise, Fantinato e Macedo apontam que as professoras e professores também são alvo de culpabilização, segundo estudos que consideram condições adversas ao ensino seus deficits de formação, baixos salários e sobrecarga de trabalho.


			Baseando-se em pesquisas, as autoras indicam-nos que a visão fincada na busca de uma causalidade única para a dificuldade no aprender faz com que muitos profissionais da psicologia e da pedagogia acabem olhando para a questão com um olhar patologizante, responsabilizando a criança ou a família por sua dificuldade. Isso me lembra experiências em muitas escolas que, ao saberem que eu era psicóloga, as professoras logo diziam ter muitos alunos para eu fazer laudos, para encaminhamento para as “salas especiais”. Infelizmente ficavam decepcionadas, pois minha proposta era outra.


			A complexidade do tema, para as autoras, não pode ser resumida à atribuição de uma causa única para o problema do baixo rendimento escolar, sendo que apresenta o referencial sistêmico como uma contribuição para a compreensão do fenômeno da queixa escolar. É trazido, assim, o conceito de causalidade circular


			[...] em que diversas causas podem levar a um efeito, e tal efeito pode ser mudado trabalhando-se por diversas relações, em um modelo cíclico de fluxo de informação. Dessa forma, a dificuldade na escola não se resolve apenas trabalhando-se com o indivíduo, mas atuando nas relações e contextos em que o mesmo está inserido (p. 41-42).


			A ênfase está na compreensão de como se relacionam as pessoas que fazem parte desse sistema.


			Fantinato e Macedo apresentam o referencial teórico que embasa tal perspectiva. Lembram que, ao se olhar o sintoma – dificuldades escolares –, há que se considerá-lo como uma pista para compreender a situação como um todo. É importante lembrar que a criança se encontra imersa em muitos sistemas e subsistemas nos quais precisam ser considerados, assim como a sua família, a escola que frequenta, seu grupo de amigos, a professora, o bairro. A família deve ser vista como uma aliada nos processos de ensinar e de aprender. Como uma professora pode conhecer uma criança se não conhece sua família, sua história, sua vida no bairro, suas dificuldades? Essa aproximação mostra facetas da vida da criança desconhecidas pela escola, além de ser uma oportunidade de desenvolvimento pessoal para todos: professora, família e a criança. Como diz Paulo Freire: “Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo” (FREIRE, 1987, p. 68).


			Considerar o momento do ciclo de vida que a educanda/o, as educadoras e educadores e a própria família se encontram é fundamental para se compreender as dificuldades para ensinar e aprender. A própria escola passa por transformações. Diferentemente das escolas particulares, que são escolhidas por terem propostas educativas condizentes com os anseios das famílias, as escolas públicas não oferecem tal escolha. A mesma escola de um ano para o outro pode se transformar radicalmente quando, por exemplo, sai uma diretora ou diretor que defende abertura para as famílias e bairro e entra outra/o com uma postura autoritária e fechada para o diálogo. Às vezes muitas professoras e professores são removidos para outras escolas e as mães, pais e responsáveis não sabem o que vão encontrar no novo período letivo. Inicia-se um contato entre pessoas que não se conhecem e, o que é pior, já são vistas muitas vezes com um olhar enviesado por preconceitos. Muitas vezes há trocas de professoras e professores no meio do ano letivo. Essa é uma das circunstâncias que ocorrem nas escolas públicas brasileiras, especialmente nas grandes cidades, e que trazem muitos prejuízos ao processo educativo.


			Fantinato e Macedo trazem uma noção importante no pensamento sistêmico: a de que momentos de crise são oportunidades de mudança. Esta, entretanto, nem sempre se realiza. O livro traz um apanhado de problemas da educação básica brasileira, como o fracasso em alfabetizar um enorme contingente de crianças e a exclusão escolar, e lembra muitas tentativas dos governos federais visando à melhoria do ensino. Aponta que nem sempre essas tentativas são exitosas, por vários motivos, um deles a descontinuidade dos programas nas mudanças de governo.


			Um item de especial importância diz respeito aos preconceitos em relação aos alunos pobres, que frequentam as escolas públicas, muitas em condições precárias. Tais alunos são julgados segundo os estereótipos da classe média, com os quais muitos professores e professoras se identificam. São julgamentos social e historicamente construídos segundo uma lógica perversa de exclusão social. As crianças e famílias são culpabilizadas pela pobreza, como se esta os condenasse automaticamente ao fracasso. A lógica da exclusão é escancarada quando as camadas média e alta da população reagem negativamente ao sistema de cotas, desconsiderando os dados de pesquisa que afirmam o sucesso dos estudantes que por meio dele ingressaram nas melhores universidades.


			As autoras pontuam que entre os julgamentos mais frequentes por parte de professoras e professores está a “desestrutura” das famílias como causa das dificuldades de aprendizagem ou comportamentais de alguma criança ou adolescente. “Desestruturada” seria qualquer organização do grupo familiar diferente da família nuclear composta por um homem, uma mulher e seus filhos. Tal atribuição de culpa tem o mesmo sentido de se dizer que “Joãozinho não aprende fração porque seus pais são separados”. É uma cegueira para o todo que inclui a/o aprendiz, sua família, a escola, as condições da escola, a formação das/dos docentes, a gestão escolar, o bairro. Infelizmente não se pode negar a presença de preconceitos de raça e classe social nas escolas e, como lembram as autoras, até mesmo entre as famílias que frequentam a mesma instituição. Preconceitos e desconhecimento excluem o outro diferente e estão na raiz de comportamentos agressivos e discriminadores. Inúmeras vezes as famílias, suas histórias e condições de vida são desconhecidas pelas educadoras e educadores da escola e também pela gestão.


			A pesquisa realizada por Fantinato mostra, na fala das professoras, a falta de diálogo com as famílias e desconhecimento de caminhos para constituir uma parceria. Famílias e professoras perdidas em um círculo em que não se vê uma saída. Fica evidente a solidão das professoras para resolver a complexa situação que se lhes apresenta; elas precisam de ajuda e apoio.


			Defrontamo-nos também com o sofrimento dos pais e das próprias crianças. Os pais percebem que os filhos estão condenados ao mesmo destino que tiveram e não veem meios de evitá-lo. A palavra “desamparo” usada pelas autoras descreve bem o sentimento dos familiares.


			Sozinho nenhum dos protagonistas conseguirá superar o problema: nem a professora, nem a família e nem a/o psicóloga/o. Sem o apoio da gestão, de atividades de formação para as professoras, de atividades de apoio para as famílias e para as crianças, apoio das outras crianças da classe, apoio da comunidade, dificilmente se sairá do círculo vicioso que vimos nas falas.


			Foi com tristeza que constatei o discurso pronto de culpabilização das crianças, das famílias e da pobreza. Mais tristeza com a adoção desse discurso pelas famílias, que assumem uma culpa que não é delas. 


			Os pais acreditavam também que o filho não tinha capacidade suficiente, como eles não tiveram, já que não conseguiram estudar, reproduzindo o pensamento de incapacidade herdada, ou melhor, um problema da família em termos da maior valorização do trabalho do que do estudo, da escola (p. 74).


			Fica explícito o desamparo dos pais diante de ações que poderiam implementar para ajudar os filhos – o que se torna mais difícil ainda pela incompreensão e falta de diálogo das educadoras. Estas, por sua vez, não conseguem dar uma orientação porque estão sem informações e apoio técnico para isso. Como bem concluem as autoras, culpabilizar em nada esclarece a situação, nem aponta caminhos para a solução do problema. Quando muito, diminui a própria responsabilidade para dar uma solução ao problema. As autoras lembram que com vontade política, em todos os níveis de gestão, e no âmbito das próprias escolas, é possível implementar ações de formação e acompanhar programas voltados para a melhoria do ensino.


			Não é o caso de se perder a esperança de oferecer um ensino de melhor qualidade. Experiências como a de Oeiras, uma cidade do interior do Piauí, cuja secretaria da educação e governo municipal, entre outras iniciativas, empenharam-se na formação de gestores e professores, na aproximação com as famílias e no oferecimento de oportunidades educativas fora da escola, conseguiu nota 7.1 no Ideb, quando a média nacional foi 5.8 em 2018. A pobreza não foi empecilho para a aprendizagem. Resultados semelhantes foram encontrados em outros municípios e escolas que se empenharam em mobilizar educadoras e educadores, gestoras e gestores, famílias, comunidades, universidade, para melhorar a qualidade do ensino, com ótimos resultados. Como diz um ditado atribuído à sabedoria africana, é preciso uma aldeia inteira para educar uma criança.


			Heloisa Szymanski
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